Parecer nº 570, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 559, de 2000 

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 4 e 5, de autoria do nobre deputado Edmir Chedid, que concluiu contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 559, de 2000. a) Petterson Prado - Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 7-5-02 

a) Wadih Helú - Presidente 

Edson Aparecido (com o parecer), Vanderlei Siraque, Wadih Helú, Petterson Prado, Rodrigo Garcia (contrário), Campos Machado 

(contrário) 

Manifestação a que se refere o Relator. 

O presente parecer tem por objetivo o Projeto de lei nº 559, de 2000, de autoria do nobre deputado Antonio Salim Curiati, que dispõe sobre a autorização para admissão de menores, de quatorze aos dezessete anos de idade, para execução de serviços internos nos órgãos da administração direta e indireta do Estado. 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias (de 23 a 27 de outubro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno, em sua X Consolidação. 

Apesar da nobre intenção e do relevante cunho social da medida proposta, a proposição padece do vício de inconstitucionalidade, conforme as razões a seguir expostas. Com efeito, estabelece a Constitutição Federal, em seu artigo 7º, inciso XXXIII, a "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos". (g.n.) 

Dessa forma, resta claro que o menor entre quatorze e dezesseis anos só poderá exercer funções laborativas na condição de aprendiz, condição esta que não é alvo do presente projeto, posto que não faz distinção entre menores trabalhadores e menores aprendizes. 

Ainda que a distinção estivesse expressa no texto proposto, mesmo assim subsistiria o vício de inconstitucionalidade, na medida em que o mesmo artigo 7º da Constituição Federal, que elenca os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, prevê em seu inciso IV a garantia de "salário-mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim". 

Inobstante a clareza do texto constitucional, o projeto sob análise, em seu artigo 2º, dispõe que os serviços seriam desempenhados de forma gratuita, sendo apenas facultada a atribuição de "pro labore", sujeito à disponibilidade orçamentária. 

Com base no exposto, ante as inconstitucionalidades apontadas, o Projeto de lei nº 559, de 2000, não está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, razão pela qual manifestamo-nos desfavoravelmente à sua aprovação. 

a) Edmir Chedid 

